
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. OBJETO: 
 

1.1. O presente termo de referência tem como escopo a aquisição de detectores 
de metais para garantir a segurança da Câmara Municipal de Reduto-MG. 
 
 
2. JUSTIFICATIVA: 
 
2.1. O presente objeto faz-se necessário em razão da busca de garantir o pleno 
funcionamento de todos os setores que compõem a casa legislativa, assegurando 
assim o seu funcionamento de forma satisfatória e com segurança. Este órgão,  
portanto, trabalha com observância a todas as necessidades presentes nas suas 
unidades, pois os itens que constam neste Termo de Referência são fundamentais, e 
consequentemente são imprescindíveis para a execução dos trabalhos e eficiência 
das atividades realizadas. 
 
2.2. Assim sendo, em função de garantir a segurança daqueles que trabalham na 
casa legislativa e daqueles que frequentam as reuniões da câmara municipal, faz-se 
necessária a aquisição do presente objeto para garantir a segurança dos servidores  
e dos munícipes. 
 
Do estudo técnico preliminar: 
 
2.3. A solução indicada no presente Termo de Referência não foi indicada em 
Estudo Técnico Preliminar, considerando o baixo vulto e complexidade. 
 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
 
3.1. Esta aquisição será regida pela Lei 14.133/21 e demais normas 
regulamentares; 
 
 
4. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
 
4.1. Devem ser ofertados os seguintes objetos: 
  
 



 

 

Item Descrição do equipamento Un. 
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Detector de Metais; Modelo Portal; Com a Finalidade de Revista 
Pessoal; Com Tecnologia Digital Com Eletrônica Microprocessada, 11 
Zonas de Detecção; Com Dimensões de 2.200mm x 760 mm x 470mm; 
Com Display Cristal Líquido; Com 04 Níveis de Acesso Através de 
Senha de 06 Dígitos; Sinalizador do Tipo áudio e Visual; Deverá Possuir 
20 Canais de Frequência de Operação; Frequência de Operação de 60 
Khz; Alimentação 110v Até 240v; Com 100 Níveis de Programação para 
Cada Zona; Detector Com Estrutura Em Mdf Com Acabamento 
Melamínico Com Perfis Em pvc de Alta Resistência; Na Cor Cinza; 
Circuitos Eletrônicos Alojados Em Cabine de Alumínio; Detector Deverá 
Possuir Imunidade de Interferência Marca Passo, Gravidez; Dados e 
Eventos Armazenados Em Pc Com Possibilidade de Ligação à Rede; 
Barra Luminosa Lateral para Indicar Zona de Detecção; o Detector 
Deverá Ser Entregue C o m Configuração Completa Com Treinamento 
de Operadores; Com Garantia de No Mínimo 12 Meses, com Manuais 
Técnicos de Operação; Com Acessórios de Nobreak Automático Com 
Autonomia Mínima de 04 Horas Compatível Com a Potência do 
Equipamento. 
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02 
Instalação do detector de metal modelo portal, conforme item acima 
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5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA: 
 
5.1 Para julgamento e classificação da Proposta deverá ser utilizado o critério de 
Menor Preço, observadas as especificações técnicas, prazos e parâmetros mínimos 
de desempenho e qualidade definidos neste Termo de Referência. 
 
5.2 Para fins de habilitação jurídica exigir-se-á: 
 
a) Formulário de Empresário, no caso de empresa individual; ou, 
b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de 
Pessoa Jurídica, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; ou, 



 

 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
5.3 Prova de regularidade fiscal e trabalhista: 
 
a) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual; 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social 
(INSS), mediante Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a qual se refira às contribuições 
previdenciárias e as de terceiros; 
  
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da 
licitante, mediante: 
 
c.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 
 
c.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 
 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
licitante, mediante: 
 
d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN e TLVF); 
 
d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 
 
e) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS 
mediante Certificado de Regularidade emitido pela Caixa Econômica Federal; 
 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
 
6. DAS CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO 
 
6.1. O objeto deste Termo de Referência será fornecido mediante expresso 
requerimento, nos quantitativos que constarem da Ordem de Fornecimento ou 
contrato. 



 

 

 
6.2. Após emissão da Ordem de Fornecimento e da Nota de Empenho 
correspondente, o interessado será notificado pelo Gestor do Contrato para a retirada 
e assinatura desses documentos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogável uma vez por igual período mediante requerimento fundamentado aceito, 
contados da notificação sob pena de decair o direito à Contratação sem prejuízo da 
aplicação das sanções legais cabíveis. 
 
6.3. O prazo de vigência da Ordem de Fornecimento será de 90 (noventa) dias a 
contar da data da sua assinatura. 
 
6.4. O produto adquirido deverá ser entregue em embalagens adequadas à sua 
conservação. 
 
6.5. Os objetos serão entregues na Câmara Municipal de Reduto/MG, localizada 
na Avenida Fernando Maurílio Lopes, n° 203, Centro, Reduto-MG. 
 
6.6. Executada a Ordem de Fornecimento, o seu objeto será recebido: a) 
Provisoriamente pelo Gestor do contrato, mediante recibo, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias da comunicação escrita do contratado, para efeito de verificação das 
especificações do material com o constante da ordem de fornecimento; b) 
Definitivamente pelo Gestor do contrato, após verificação da sua adequação, 
mediante recibo, no prazo máximo de 10 (dez) dias da comunicação escrita do 
contratado ou do recebimento provisório. 
 
6.7. A Administração Pública rejeitará, no todo ou em parte o material fornecido em 
desacordo com as condições estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando o 
Contratado sujeito à substituição, por sua conta, do objeto rejeitado. 
 
6.8. Em caso de recusa do material será lavrado o Termo de Recusa, no qual se 
consignarão as desconformidades, devendo o material ser substituído pelo 
Contratado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias da data da devolução, quando serão 
realizadas novamente as verificações antes referidas. 
 
6.9. O aceite/aprovação não exclui a responsabilidade civil do Fornecedor por 
vícios de quantidade ou qualidade do material ou disparidades com as especificações 
estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se à Câmara as faculdades 
previstas no art.18 da Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
 
6.10. O não cumprimento dos prazos e condições estipulados sujeitará ao 
fornecedor, aplicações das penalidades previstas em lei. 



 

 

 
6.11. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor designado. 
 
6.12. Competirá ao Gestor designado dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
execução do objeto, de tudo dando ciência à autoridade competente, para as medidas 
cabíveis. 
 
7. DA VIGÊNCIA: 
 
7.1. A presente contratação terá vigência até 31 de outubro do corrente ano, 
contados da sua assinatura ou outra data definida previamente no instrumento 
contratual. 
 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
 
8.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
8.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
  
 
8.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
 
8.6. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
 



 

 

8.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
 
8.8. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, IV). 
 
8.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
 
8.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 
à prorrogação contratual. 
 
8.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
 
8.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
 
9. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
 
Do recebimento: 
 
9.1. Na data base mensal do contrato, entendida como aquela posterior aos 30 
(trinta) dias da data de assinatura do contrato, deverá a CONTRATADA enviar a nota 
fiscal eletrônica, certidões fiscais e trabalhistas, e o relatório de execução mensal para 
o endereço de e-mail indicado pelo Fiscal do Contrato. 
 
9.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, preferencialmente encaminhada pela 
CONTRATADA, ou constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 



 

 

 
9.3. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
 
9.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
9.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
Prazo para pagamento 
 
9.6. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
 
9.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
  

 
 
 
Forma de pagamento: 



 

 

 
9.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 
 
9.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 
9.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
9.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
9.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 
 
10. DAS SANÇÕES 
 
10.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 
2021, a Contratada que: 
 
10.1.1. der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações 
assumidas em decorrência da contratação; 
 
10.1.2. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 
10.1.3. não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida 
dentro do prazo; 
 
10.1.4. ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo 
justificado; 
 
10.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
10.1.6. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 



 

 

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
 
10.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
10.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 
 
10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
 
10.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 
 
10.2.2. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais); 
 
10.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
 
10.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida; 
  
 
10.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
 
10.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com 
o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
 
10.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no subitem 13.1 deste Termo de Referência. 
 
10.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados; 



 

 

 
10.3. As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com 
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
 
10.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 
2021, as empresas ou profissionais que: 
 
10.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
 
10.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
10.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
 
10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente 
a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, 
ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 
judicialmente. 
 
10.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 
 
10.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
  
10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
10.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 



 

 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
 
10.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
 
10.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 
 
10.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
 
11. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 
11.1. Objeto social compatível com a prestação dos serviços; 
 
11.2. Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica do direito público 
ou privado, que comprove experiência no fornecimento do presente objeto. 
 
11.3. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado constando CNPJ e 
endereço completo, devendo ser assinada por sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu 
nome completo e cargo/função. 
 
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
 
12.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 
12.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
DISPENSA ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO a ser adjudicado de modo GLOBAL. 
  
 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 



 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos apontados quando da aprovação do Termo de Referência. 
 
14. UNIDADE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE 
REFERÊNCIA E PELA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO. 
 
14.1. O presente Termo de referência foi elaborado pelo Assessor Especial da 
Comissão de licitação da Câmara Municipal. 
 
14.2. A fiscalização do presente objeto será feita por meio de seu gestor a ser 
designado oportunamente. 
 
 
 

Reduto/MG, 28 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 

Elane Moreira Rodrigues Emerick 
Equipe de Apoio 

 
 
 
 

Felipe de Oliveira Silva 
Equipe de Apoio 

 

 


